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REQUERIMENTO Nº 047/2018
REQUEREMOS QUE SEJA INSTITUÍDA UMA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, COM O OBJETIVO DE SE APURAR TODOS OS ATOS QUE DERAM ORIGEM A COMPENSAÇÃO DO VALOR DE R$ 2.647.980,75 (DOIS MILHÕES SEISCENTOS E QUARENTA E SETE MIL NOVECENTOS E OITENTA REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS) REFERENTE A VALORES RETIDOS E PAGOS INDEVIDAMENTE JUNTO A RECEITA FEDERAL CUJO VALOR ATUALIZADO ATE 30.06.2018 CONSTITUI EM R$ 10.987.107,00 (DEZ MILHÕES NOVECENTOS E OITENTA E SETE MIL CENTO E SETE REAIS).

De acordo com que estabelece o § 3° do art. 58 da Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município de Diamantino conforme o artigo 11 e em seu capitulo IV, Seção IV – das comissões – em seu artigo 30; e o Regimento Interno que rege esta Egrégia Casa de Leis em seu capitulo II – das comissões, na Seção III – das comissões temporárias – em seu artigo 74, combinado com o artigo 75 e seus parágrafos, requeremos que seja instituída uma Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar o seguinte fato determinado:

- Apurar todos os atos que deram origem a compensação do valor de R$ 2.647.980,75 (dois milhões seiscentos e quarenta e sete mil novecentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos) referente a valores retidos e pagos indevidamente junto a Receita Federal cujo valor atualizado ate 30.06.2018 constitui em R$ 10.987.107,00 (dez milhões novecentos e oitenta e sete mil cento e sete reais).

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito deverá ser constituída por no minimo três (03) membros, em conformidade com o que rege o Regimento Interno desta casa, em seu Artigo 75, Parágrafo 2º.

O prazo de funcionamento será de noventa (90) dias a contar da sua instalação, em conformidade com o Artigo 75, Parágrafo 1º do Regimento Interno

JUSTIFICAÇÃO

Tomamos conhecimento através de um relatório da dívida previdenciária, elaborado pelo Secretário Municipal de Finanças, no qual discorre, sucintamente, sobre determinado procedimento de compensação que restou considerado irregular, realizado na gestão anterior e que gerou um debito perante a Receita Federal, no valor atualizado de R$ 10.987.107,00 (dez milhões novecentos e oitenta e sete mil cento e sete reais).

Segundo consta, a Prefeitura, no ano de 2011, instaurou o pregão presencial nº. 033/2011 para contratação de empresa de consultoria e assessoria, a fim de recuperar valores retiros e pagos indevidamente junto a Receita Federal.

Em referido certame sagrou-se vencedora o Instituto de Apoio a Modernização Administrativa (IBRAMA).

A empresa, após estudos, apresentou o percentual recolhido a maior junto a Receita Federal, motivando o ingresso de ação judicial a fim de reconhecer o pagamento a maior de contribuição previdenciária e de declarar o direito de compensação incidente sobre terço constitucional de ferial, abono pecuniário, horas extras e auxílio doença.

Houve decisão liminar parcialmente favorável, não tendo o Município logrado êxito apenas quanto ao pedido relativo às horas extras.

Assim, a Administração Pública Municipal, baseada em referida decisão liminar do Processo judicial 00266-54.2012.4.01.3604, realizou a compensação do valor de R$ 2.647.980,75 (dois milhões seiscentos e quarenta e sete mil novecentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos).

Entretanto, referido ato restou considerado irregular, posto que foi baseado em decisão precária da Justiça Federal (sem trânsito em julgado), violando o artigo At. 10-A do Código Tributário Nacional, que assim preceitua:

“Art. 170-A. È vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.” (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001).

Com isso, houve instauração de procedimento fiscal para glosa da compensação indevida e, ao final, foi reconhecida como indevida a compensação realizada, ensejando o auto de infração nº 01301.00.2013.00331, cujo valor atualizado ate 30.06.2018 constitui em R$ 10.987.107,00 (dez milhões novecentos e oitenta e sete mil cento e sete reais).

Além do valor da compensação ilegal, houve aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória e encargos moratórios.

Para não ficar pendências perante a Receita Federal e para obter certidão positiva com efeito negativa de débitos com a União, o Município parcelou a divida em 60 (sessenta) meses, com parcelas de R$ 183.118,45 (cento e oitenta e três mil cento e dezoito reais e quarenta e cinco centavos).
Ocorre, porém, que tal parcelamento foi realizado sem autorização Legislativa conforme impõem a inteligência dos artigos 19 e 67 de nossa Lei Orgânica Municipal, como segue:
Art. 19- Compete, privativamente, a Câmara Municipal, exercer as seguintes atribuições, dentre outras:
(...)
XI - deliberar sobre convênio, acordo ou qualquer outro instrumento celebrado pelo Município com a União, o Estado ou com outra pessoa jurídica de direito público interno ou entidades assistenciais culturais;
 
Art. 67 - Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:
(...)
XXIV - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, mediante prévia autorização da Câmara;
Pelo aqui exposto, somos de entendimento que ambos os gestores incorreram em atos de improbidade administrativa, portanto é mais do que necessário que se faça um levantamento pormenorizado dos atos para que se tenha absoluta certeza de quais foram as impropriedades praticadas pelos gestores.
Isto posto, rogamos aos Nobres Pares que analisem o presente requerimento e votem favoravelmente a sua aprovação.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 14 de Dezembro de 2018.

Ver. Edson da Silva – PSD


Ver.Eraldes Catarino de Campos – PRP
Ver. Maria Eugenia S. Vasconcellos – PSB
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